Contra-Razões ao Agravo de Instrumento à Inadmissibilidade do Recurso Especial. Inobservância dos Pressupostos Processuais. Súmulas do STF e do STJ. Prazo Decadencial.

EXMO. SR. DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA.

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SALVADOR, por seu Procurador, infrafirmado, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO de nº 630 (inadmissão do REsp. na Ap. Cível nº .........), interposto por .............................., no prazo e na forma da Legislação vigente, vem, respeitosamente, responder ao presente Recurso, requerendo, de logo, à V. Exa., após os formalismos de praxe, sejam as Contra-Razões, anexas, encaminhadas ao E. Superior Tribunal de Justiça, sede em Brasília, na pessoa do seu Ministro-Relator, para os fins de direito.

Pede Juntada e Deferimento.

Salvador, 4 de janeiro de 2000.

Marcus Vinícius Americano da Costa
Procurador-Chefe da Especializada Judicial Cível 

e Administrativa 

Processo nº ...... - Agravo de Instrumento

Resp. - Apelação Cível nº ......... - TJBA

Agravante: .......................

Agravada: Secretaria de Educação do Município 

de Salvador

CONTRA-RAZÕES DA AGRAVADA

Eminente Ministro-Relator:

Mais uma vez, totalmente descabida a interposição do Agravo de Instrumento de fls. 2/20, pois a decisão denegatória à admissão do Recurso Especial que o precede, com muito acerto, não vislumbrou qualquer ofensa aos arts. 82, 83, 246, 332, 397 e 517, CPC, e arts. 10 e 19 da Lei nº 1.533/51, como também, não sendo os mesmos ventilados no bojo do Acórdão impugnado, há de se aplicar, inevitavelmente, as Súmulas nºs 282 do STF e 211 do STJ (Cf. fl. 175).

Daí porque, preliminarmente, a Agravada, antes, nas Contra-Razões do famigerado Recurso Especial, já havia sustentado que o mesmo não poderia prosperar, porquanto não atendia aos pressupostos processuais exigidos pelo parágrafo único do art. 26, III, Lei Federal nº 8.038, de 28/5/1990, "(...) sobretudo já sumulados pelos próprios STJ e STF, bem como por questionar pontos não elencados no Acórdão recorrido, não se ajustando, consequentemente, ao art. 105, III, a e b, CF".

Ademais, ainda em sede de preliminar, invocamos o descabimento do writ que provocou toda essa discussão, ante a configuração do prazo decadencial contido no art. 18 da Lei nº 1.533/51, inclusive, a priori, reconhecido pelo representante do Ministério Público-BA à fl. 49, manifestando-se em relação ao pleito principal, "há muito já consumado"(Cf. fl. 167).

No que toca ao mérito, sem a Agravante apresentar qualquer argumento novo e para não correr o risco de repetição, quer, no ensejo, a Agravada, a exemplo das preliminares levantadas, reiterar em todos os seus termos, como se aqui novamente estivessem, na íntegra, transcritos, os petitórios de fls. 42/46 e 167/170.

Requer, afinal, a Agravada, seja por V. Exa. negado provimento ao presente Agravo, impondo-se o ônus das cominações legais pertinentes à Agravante, haja vista, como vimos, a absoluta inadequação às normas que regem a espécie.

Nestes Termos,

Pede Juntada e Deferimento.

